PARECER Nº 1901, DE 2011
DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 314, DE 2008
De autoria do nobre Deputado Rui Falcão, o Projeto de Lei nº 314, de 2008, tem por objetivo autorizar o Poder Executivo a isentar da cobrança do ICMS, as conexões  de internet por banda larga que atendem escolas, unidades de saúde, inforcentros, telecentros e outros próprios públicos de acesso à rede mundial de computadores.

A propositura, nos termos regimentais, esteve em pauta  nos dias correspondentes às 56ª a 60ª Sessões Ordinárias, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A Comissão de Constituição e Justiça examinou a iniciativa em seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos, e concluiu pela aprovação do presente projeto com a emenda que apresentou.

Nesta oportunidade, cabe-nos  analisar a matéria sob a égide do estabelecido no artigo 31, § 11 do Regimento Interno Consolidado.

Ao fazê-lo verificamos  que o custo elevado do serviço de banda larga, a exemplo dos demais serviços de telecomunicações ( a média brasileira é de 40%, e o ICMS no Estado de São Paulo  sobre serviços de telecomunicações é de 25% ), inviabiliza o desenvolvimento de política pública de inclusão, matéria relacionada ao direito fundamental de informação (inciso XIV do artigo 5º da Constituição Federal), é de iniciativa concorrente,  dada sua natureza.

Há necessidade do Estado de São Paulo contar  com a expansão  de rede de infocentros do Programa Acessa São Paulo, e outras redes municipais e do Terceiro Setor, ainda não conectadas em banda larga, bem como, as escolas públicas  e unidades de saúde.

Por sua vez,  a emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça aprimora o projeto de lei,  à medida que  remete à aprovação de convênio ao Conselho dos Secretários  da Fazenda – CONFAZ, como estabelece  a Lei Complementar nº 24, de 1975.

Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 314, de 2008, com a emenda proposta pela Comissão de Constituição e Justiça.

a) Campos Machado – Relator
Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição com a emenda da CCJ.

Sala das Comissões, em 3-12-2008.

a) Aldo Demarchi – Presidente
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